63o Exame de Ordem – OAB/MS


Questões de Direito Processual Civil

01 -  O juiz dará curador especial:

a) ao réu revel, qualquer que tenha sido a modalidade de citação;

b) ao réu revel, citado por edital ou com hora certa;

c) ao incapaz, ainda que tenha representante legal;

d) ao réu revel e ao incapaz, em qualquer hipótese.

02 - Quanto aos honorários advocatícios, é errada a seguinte afirmação:

a) juiz, ao fixar os honorários entre dez e vinte por cento sobre o valor da condenação, utilizará como requisitos o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço;

b) se o processo terminar por desistência ou reconhecimento do pedido, os honorários serão pagos pela parte que desistiu ou reconheceu;

c) concorrendo diversos autores ou diversos réus, os vencidos respondem pelos honorários em proporção;

d) n.d.a.

03 - Aponte a alternativa correta, com relação ao instituto da assistência:

a) pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la;

b) assistente atuará como auxiliar da parte principal, exercerá os mesmos poderes e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido;

c) a assistência não obsta a que a parte principal reconheça a procedência do pedido, desista da ação ou transija sobre direitos controvertidos;

d) todas as alternativas estão corretas.

04 - Sobre a intervenção de terceiros, é errada a alternativa:

a) quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu, poderá, até que saneado o processo, oferecer oposição contra ambos;

b) presume-se aceita a nomeação à autoria quando o nomeado não comparecer, ou, comparecendo, nada alegar; 

c) a denunciação da lide é obrigatória àquele que estiver obrigado, por lei ou por contrato, a indenizar em ação regressiva o prejuízo do que perder a demanda;

d) admite-se o chamamento ao processo de todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum.

05 - Compete ao Ministério Público intervir, exceto:

a) nas causas concernentes ao estado da pessoa, pátrio poder, tutela, curatela, interdição, casamento, declaração de ausência e disposição de última vontade;

b) nas causas em que há interesses de incapazes;

c) nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural e nas demais causas em que há interesse público evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte;

d) nas execuções fiscais.

06 - Assinale a alternativa que não completa de maneira correta a seguinte frase: O foro competente...

a) é o da situação da coisa, nas ações fundadas em direito real sobre imóveis;

b) é o do domicílio do autor da herança, para o inventário, arrecadação e cumprimento de disposições de última vontade;

c) é o da situação dos bens, se o autor da herança não possuía domicílio certo;

d) é o do domicílio ou residência do alimentante, para as ações em que se pedem alimentos.

07 - O processo de execução comporta a citação por oficial de justiça. Entretanto, em ação de execução que A move em face de B, em trâmite nesta Comarca, este não foi encontrado em seu endereço, tendo o oficial de justiça obtido informações no sentido de estar ele residindo em São Paulo, entretanto sem indicar seu endereço naquela cidade. Diante de tal informação, e possuindo o endereço de B em São Paulo, aponte a alternativa correta, de acordo com a legislação processual em vigor:

a) deverá o advogado de A requerer a expedição de carta precatória para a Comarca de São Paulo – SP, informando o endereço onde B poderá ser citado;

b) deverá o advogado de A informar que desconhece o endereço de B e pedir sua conseqüente citação por edital;

c) antes de pedir a citação por edital, deverá o advogado de A requerer sua citação por hora certa, após a qual será B notificado por correio, pelo escrivão, de que foi citado;

d) advogado de A deverá requerer a citação de B via postal, expedindo-se carta de citação que será remetida pelo correio para o endereço de São Paulo.

08 - O processo será extinto sem julgamento do mérito quando:

a) se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;

b) juiz pronunciar a decadência ou a prescrição;

c) autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação;

d) juiz rejeitar o pedido do autor.

09 - O procedimento sumário será observado:

a) na ação de reparação de danos por acidente de aeronave, qualquer que seja o valor da causa;

b) na ação relativa a arrendamento rural, envolvendo direitos do arrendatário em receber renda de safra que seria colhida em imóvel desapropriado;

c) na ação de cobrança de seguro de acidentes pessoais, de que resulte morte ou incapacidade;

d) todas as alternativas são corretas.

10 - É correto afirmar (sobre os recursos no Código de Processo Civil):

a) a insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, intimado, não vier a supri-lo no prazo de cinco dias;

b) as questões de fato, por qualquer motivo não propostas no juízo inferior, poderão ser suscitadas na apelação;

c) a apelação interposta de sentença proferida em processo cautelar é recebida em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo;

d) recebida a apelação em ambos os efeitos, poderá o apelado, desde logo, promover a execução provisória da sentença, extraindo a respectiva carta.

11 - Assinale a errada, sobre o recurso de agravo:

a) recurso cabível contra as decisões interlocutórias é o agravo, retido nos autos ou por instrumento, a ser interposto no prazo de dez dias;

b) no agravo retido o agravante requererá que o tribunal dele conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação;

c) se o juiz comunicar que reformou inteiramente a decisão, o relator poderá considerar prejudicado o agravo, se entender que este perdeu o objeto;

d) recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, se não for o caso de indeferimento liminar, o relator poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso, comunicando ao juiz tal decisão.

12 - É correto afirmar sobre o processo de execução, exceto:

a) a execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título líquido, certo e exigível;

b) a execução provisória da sentença será feita nos autos principais;

c) quando o título executivo for sentença que contenha condenação genérica, o credor promoverá primeiro a sua liquidação;

d) a execução é provisória quando a sentença executada for impugnada mediante recurso, recebido só no efeito devolutivo.

13 - Incumbe ao devedor, ao fazer a nomeação de bens à penhora:

a) quando nomear bens imóveis, indicar-lhes as transcrições aquisitivas, situá-los e mencionar as divisas e confrontações;

b) quando indicar bens móveis, basta que o devedor aponte o lugar onde se encontram;

c) quando nomear semoventes, basta que o devedor lhes atribua valor e indique o local em que se encontram apascentados;

d) em execução de crédito pignoratício ou hipotecário, deverá o devedor nomear à penhora o bem dado em garantia, sob pena de serem constritos outros bens que não aqueles garantidores de seu débito.

14 - Assinale a alternativa incorreta, sobre os procedimentos cautelares específicos:

a) arresto tem lugar quando o devedor sem domicílio certo deixa de pagar obrigação no prazo estipulado;

b) seqüestro dos bens do casal, na ação de anulação de casamento, poderá ser decretado pelo juiz se o cônjuge os tiver dilapidando;

c) a sustação de protesto tem lugar quando o devedor, notificado de protesto que será levado à efeito, tem justo motivo para insurgir-se contra a cobrança do título;

d) a produção antecipada de prova poderá consistir em interrogatório da parte, inquirição de testemunhas e exame pericial.

15 - Caracterizam a inépcia da petição inicial, exceto:

a) a falta de pedido ou causa de pedir;

b) quando o tipo de procedimento escolhido pelo autor não corresponder à natureza da causa ou ao valor da ação;

c) a impossibilidade jurídica do pedido;

d) a incompatibilidade entre pedidos.

QUESTÕES DE DIREITO CIVIL

16 - Assinale a afirmação falsa:

a)  modernamente diz-se que relação jurídica é o vínculo que se estabelece entre o dominus , como titular de um direito, e as demais pessoas sobre as quais recai o dever jurídico de respeitar aquele direito;

b)  se alguém é obrigado a assinar um documento mediante força física, ocorre vis absoluta e o ato é anulável;

c)  a cessão de crédito só vale contra terceiros se feita por instrumento público ou por instrumento particular transcrito no Registro Público; vale, no entanto, independentemente de registro, se a transferência de direito der-se por disposição de lei ou por efeito de sentença transitada em julgado;

d)  é cabível a repetição do que se pagou em razão de obrigação natural, bastando que não tenha ocorrido prescrição.

17 - Assinale a afirmação falsa:

a)  a renúncia da herança é ato solene, que só se aperfeiçoa quando realizada por escritura pública ou por termo nos autos, e beneficia apenas a pessoa indicada  pelo herdeiro renunciante;

b)  os descendentes do herdeiro excluído por indignidade não ficam prejudicados pela sentença proferida em autos próprios, participando da herança e sucedendo o indigno por representação, como se este morto fosse;

c)  na falta de descendentes e de ascendentes, o (a) companheiro(a) sobrevivente terá direito à totalidade da herança, preferindo até mesmo irmãos do hereditando;

d)  até que se ultime a partilha, cada herdeiro pode reclamar a universalidade da herança a terceiro, porque é indivisível seu direito quanto à posse e domínio dos bens inventariados.

18 - Assinale a alternativa falsa: O ato jurídico é nulo quando...

a) praticado com dolo por ambas as partes;

b)  praticado por pessoa absolutamente incapaz;

c)  for ilícito ou impossível seu objeto;

d)  na sua prática for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para sua validade.

19 -  Assinale a alternativa falsa: A quitação regular de dívida, para liberar o devedor e impossibilitar a cobrança de qualquer parcela relativa à obrigação quitada deve conter...

a)  designação do valor e da espécie da dívida quitada;

b)  nome do devedor ou quem por este pagou;

c)  tempo e lugar do pagamento;

d)  assinatura do devedor ou de seu representante.

20 - Com relação à solidariedade nas obrigações é correto dizer:

a)  a solidariedade ativa ou passiva pode ser presumida;

b)  na solidariedade ativa um dos credores tem direito de exigir a prestação inteira do devedor; na passiva, o credor poderá exigir a dívida integralmente de cada devedor;

c)  na solidariedade passiva, havendo um devedor insolvente, o devedor que satisfizer a dívida por inteiro poderá exigir de qualquer dos demais co-devedores a quota correspondente ao insolvente;

d)  como cada um dos credores (solidários) só o é de parte da prestação, o devedor só se libera integralmente da obrigação, se pagar a cada credor  a quota que a este corresponder.

21 - É vedado o uso de procuração:

a)  para o casamento;

b) para adoção;

c) para reconhecimento de filho havido fora do casamento;

d)  para confissão de dívida.

22 - Assinale a proposição correta:

a)  são elementos da prescrição extintiva: a inércia do titular ante a violação do seu direito e o transcurso de tempo fixado em lei; o principal efeito da prescrição é a perda do direito do titular que não o exerceu tempestivamente;

b)  o protesto cambial e a apresentação de título de crédito em juízo de inventário ou concurso de credores são causas de interrupção da prescrição;

c)  os prazos de decadência não admitem suspensão ou interrupção, fluindo inexoravelmente contra quem quer que seja;

d)  a prescrição de direitos patrimoniais não pode ser conhecida de ofício pelo magistrado, que sobre ela só deve pronunciar-se se houver alegação das partes.

23 - O nascituro concorrerá à sucessão causa mortis do pai:

a)  mesmo nascendo morto, se o parto foi a termo;

b)  se depois de nascido sobreviver por tempo razoável;

c)  se vier a nascer com vida;

d) se depois de nascido sobreviver pelo menos vinte e quatro horas.

24 - Assinale a proposição verdadeira:

a)  o casamento válido conduz os cônjuges menores à aquisição de capacidade plena, mas se ocorrer viuvez antes que o cônjuge sobrevivo complete vinte e um anos, retorna ele à condição de menor relativamente capaz.;

b)  o casamento válido somente se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo 

divórcio;

c)  o regime de comunhão de bens adotado por ocasião do casamento pode ser posteriormente alterado, desde que o façam os casados mediante escritura pública;

d)  a fixação de alimentos para o separando que dela necessite obedece o binômio necessidade do alimentando/possibilidade do alimentante, por essa razão o valor da pensão fixada na sentença de separação pode ser posteriormente reduzido se o prestador vier a constituir novo casamento, com isso assumindo maiores encargos familiares.

25 - Assinale a alternativa falsa:

a)  chama-se direito de seqüela, referentemente aos direitos reais, aquele conferido pela lei ao titular, de perseguir a coisa e de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a detenha ou possua;

b)  o direito de prelação ou de preempção não pode ser cedido nem é transmitido por herança;

c)  requisito para a prescrição aquisitiva de servidão de passagem incontestada, a  exemplo do usucapião de imóveis, é o transcurso do prazo de vinte anos;

d)  o possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, podendo, inclusive, exercer o direito de retenção da coisa, até que seja pago pelo seu valor;

26 - Sobre a doação é falso afirmar:

a)  trata-se de ato consensual, porque se aperfeiçoa pela conjugação das vontades do doador e do donatário, sendo indispensável a aceitação;

b)  independentemente da natureza e valor do(s) bem(ns) doado(s), pode ser feita sem qualquer formalidade, bastando a manifestação verbal do doador;

c)  a chamada doação remuneratória é feita com o propósito de pagar um serviço prestado pelo donatário, que não foi ou não podia por este ser cobrado; conserva o caráter de liberalidade na parte que exceder o preço do bem doado o serviço que com ele se pretende pagar;

d)  é contrato solene, somente se aperfeiçoando por escritura pública ou instrumento particular.

27 - X, Y e Z  são condôminos de um imóvel indivisível. X pretende vender sua parte. Y e Z são comunheiros em partes desiguais, ambos interessados na aquisição, nenhum deles tendo realizado no imóvel qualquer benfeitoria. Terá direito de prelação o proprietário que:

a)  depositar o preço em primeiro lugar;

b)   for mais idoso;

c) detiver quinhão maior;

d)  for escolhido por sorteio.

28 - Dentre as afirmações abaixo, marque a correta:

a)  domicílio de eleição é aquele que deflui da intenção da pessoa de ali votar e ser votada;

b)  as benfeitorias voluptuárias, quando de elevado valor, aumentam a utilidade habitual da coisa;

c)  empréstimo de coisas fungíveis chama-se mútuo; o empréstimo de coisas infungíveis denomina-se comodato;

d)  é possível a qualquer tempo renunciar-se a direitos de herança futura em favor dos demais interessados.

29 - A distinção que se faz entre bens móveis e imóveis é relevante porque dela exsurgem efeitos diversos na vida jurídica, sendo falso dizer que:

a) uns (bens móveis)  e outros (bens imóveis)  adquirem-se por modos diferentes;

b)  para validade do ato jurídico, não se exigem as mesmas formalidades para a aquisição de bens móveis e imóveis;

c)  a cessão de direito hereditário, mesmo que só haja bens móveis a partilhar, deve ser lavrada por instrumento público porque direito de herança é bem imóvel; 

d)  materiais de construção, quando utilizados nas edificações, adquirem o caráter de imóveis e o conservam mesmo quando retirados provisoriamente e aguardam oportunidade  para reutilização  em outra construção.

30 - Assinale a alternativa falsa:

a) São parentes, em linha reta, as pessoas que estão umas para com as outras na relação de ascendentes e descendentes;

b) São parentes, em linha colateral, ou transversal, até o sexto grau, as pessoas que provêm de um só tronco, sem descenderem umas das outras;

c) Cada cônjuge é aliado aos parentes do outro pelo vínculo da consangüinidade;

d) A afinidade, na linha reta, não se extingue com a dissolução do casamento, que a originou.

QUESTÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

31 - Quanto ao controle de constitucionalidade dos atos normativos, é correto dizer:

a) a ação declaratória de constitucionalidade, por força de previsão constitucional explicita, leva à expedição do efeito vinculante mesmo em decisões liminares sem o referendo do Pleno do STF;

b) pode ser ajuizada ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, em que se questiona a validade de lei municipal em face da Constituição Federal;

c) a lei municipal só pode ser objeto do controle concentrado de constitucionalidade quando se está a impugná-la em face da Constituição Estadual e perante o Tribunal de Justiça local;

d) a lei municipal pode ser objeto de controle concentrado perante o Tribunal de Justiça, quando se questiona sua validade em face da Constituição Federal;

32 - Quanto às medidas provisórias, é correto dizer que:

a) elas podem ser editadas pelo Presidente da República apenas em casos de calamidade pública e relevante interesse público;

b) elas só podem ser editadas pela autoridade competente em caso de relevância e urgência, sendo que tais requisitos jamais poderão ser controlados pelo Judiciário;

c) elas só podem ser editadas pela autoridade competente em caso de relevância e urgência, sendo que tais requisitos podem e devem ser controlados pelo Judiciário, tal como isto foi recentemente decidido pelo STF;

d) elas são editadas pelo Chefe do Executivo Federal e podem produzir efeitos válidos durante 60 dias.

33 - Quanto aos tratados internacionais, é correto dizer:

a) eles são incorporados à legislação interna, via ratificação por decreto legislativo, e ocupam o mesmo espaço hierárquico reservado às leis ordinárias;

b) eles são incorporados à legislação interna, via ratificação por decreto legislativo, e ocupam o mesmo espaço hierárquico reservado às normas constitucionais;

c) eles não são incorporados à legislação interna, pois não necessitam de serem ratificados pelo Congresso Nacional;

d) eles não necessitam de aprovação alguma do Congresso Nacional, pois são objeto de assinatura pelo Presidente da República. 

34 - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

a) a dignidade do ser humano;

b) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

c) construir uma sociedade livre, justa e solidária;

d) a busca incessante do necessário pluralismo político.

35 - Quanto ao Distrito Federal, é correto dizer que:

a) não é parte integrante da Federação brasileira;

b) é parte integrante da Federação brasileira, mas não goza de autonomia constitucional, em razão de sua vinculação à União Federal;

c) pode ser dividido em Municípios, de acordo com a vontade popular, via plebiscito;

d) são atribuídas a esta entidade da Federação brasileira as competências legislativas reservadas aos Estados-membros e Municípios.

36 - Os Estados-membros podem legislar sobre:

a) matérias de competência legislativa privativa da União, desde que isto decorra de razoável interpretação do Texto Constitucional;

b) matérias de competência legislativa privativa da União, desde que isto seja objeto de aprovação por lei complementar a ser votada pelo Congresso Nacional; 

c) assuntos de interesse local;

d) isenção de impostos federais que são recolhidos no espaço territorial do Estado-membro. 

37 - Sobre o poder constituinte, é correto dizer que:

a) o poder constituinte derivado é ilimitado juridicamente;

b) o poder constituinte originário pode superar inclusive as cláusulas pétreas da Constituição que será revogada, dada a sua ilimitação jurídica;

c) o poder constituinte derivado deve obedecer as cláusulas pétreas da Constituição atual, excetuando-se a questão relativa à forma de Estado, que pode ser livremente alterada;

d) o poder constituinte derivado deve obedecer as cláusulas pétreas da Constituição atual, excetuando-se a questão relativa aos direitos e garantias individuais, que podem ser alterados até mesmo por lei complementar. 

38 - Compete privativamente ao Presidente da República:

a) sancionar e promulgar emendas à Constituição;

b) decretar e executar a intervenção da União em Municípios;

c) nomear os magistrados, nos casos previstos na Constituição, e o Advogado-Geral da União;

d) declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, sendo dispensável a autorização do Congresso Nacional em qualquer hipótese ou situação.

39 - O inciso LVIII do art.5º da Constituição Federal, que dispõe que “o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei” , é norma de eficácia:

a) limitada;

b) programática;

c) plena;

d) contida.  

40 - O princípio constitucional implícito da recepção tem o seguinte significado:

a) significa que a legislação infraconstitucional que perdeu sua eficácia diante de um texto constitucional acaba tendo sua eficácia restaurada pelo surgimento de uma nova Constituição;

b) significa que as normas da Constituição revogada passam a ser novamente válidas quando surge futura Constituição com relação à qual não há inconstitucionalidade alguma;

c) significa que a nova Constituição passa a servir de novo fundamento de validade das normas infraconstitucionais já existentes;

d) significa que a ordem constitucional nova revoga a ordem constitucional anterior. 

QUESTÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

41 - Os órgãos centrais do Executivo exercem sobre as autarquias administrativas:

a) controle de tutela administrativa, mas não controle hierárquico;

b) controle hierárquico;

c) somente fiscalização financeira;

d) controle sobre os funcionários.

42 - O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul é órgão auxiliar:

a) do Poder Executivo;

b) da Assembléia Legislativa;

c) do Poder Judiciário;

d) do Tribunal de Justiça.

43 - Escrevia o clássico autor italiano Lorenzo Meucci que o direito administrativo tem por objeto o estudo do conjunto de normas jurídicas reguladoras dos atos editados pelo Poder Executivo. Esta definição é:

a) errada, pois tais atos são estudados pelo direito constitucional;

b) totalmente errada, porque o direito administrativo não rege tais atos;

c) incompleta, embora não errada, pois os três Poderes editam atos administrativos;

d) certa, porque o direito administrativo rege apenas atos do Poder Executivo.

44  - A concessão de serviço público é contrato de direito público, do tipo dos contratos de adesão, porque:

a) o Estado fixa, em bloco, as cláusulas e o concessionário com elas concorda;

b) concedente e concessionário aderem ao que foi pactuado;

c) ambos, o Estado, poder concedente, a concessionária, entidade que vai explorar o serviço, redigem as cláusulas e a elas aderem;

d)  o concessionário redige as cláusulas e o Estado as aprova, em bloco. 

45 - Tombamento é o instituto de direito público, mediante o qual o Estado:

a) faz restrições superficiais ao direito de propriedade, como, por exemplo, a descaracterização da fachada de certos edifícios históricos;

b) desapropria bens e os incorpora ao domínio público, fundamento na utilidade pública;

c) procede a restrições amplíssimas ao direito de propriedade, incluindo a transferência do domínio;

d) não restringe nenhum aspecto do direito de propriedade.

QUESTÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO

46 - Quanto às imunidades tributárias, é correto dizer que:

a) a União só não pode cobrar impostos dos Estados-membros e do Distrito Federal, ficando livre para exigi-los dos Municípios (até porque eles não integram a Federação);

b) a União não poderá cobrar impostos, taxas e contribuições, das demais entidades da Federação brasileira, em razão da imunidade recíproca;

c) a União não poderá cobrar apenas impostos e taxas das demais entidades da Federação brasileira, em razão da imunidade recíproca, estando livre para cobrar contribuições, inclusive a CPMF;

d) a União, em razão da imunidade constitucional recíproca, só não pode cobrar impostos das demais entidades federadas, estando livre para cobrar as demais espécies de tributos.

47  - Sobre os empréstimos compulsórios, é correto dizer que:

a) podem ser criados via lei ordinária, pela União Federal;

b) podem ser criados somente por lei complementar, por qualquer uma das entidades que compõem a federação brasileira;

c) podem ser criados somente por lei complementar e apenas pela União Federal; 

d) podem ser criados somente por lei complementar e apenas pela União Federal, para atender a despesas ordinárias. 

48  - À União compete a instituição de impostos sobre:

a) importação, exportação e produtos industrializados;

b) importação, exportação, produtos industrializados e transmissão “causa mortis” e doação;

c) importação, exportação, produtos industrializados e propriedade de veículos automotores;

d) importação, exportação, produtos industrializados e impostos extraordinários para atender a despesas com o setor da saúde pública.

49 - Pertencem aos Municípios:

a) 25% do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;

b) 50% do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;

c) 50% do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;

d) 25% do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados.

50 - Assinale a alternativa correta: 

a) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributos sem ato administrativo que o estabeleça;

b) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais, admitindo-se tal restrição via tributos intermunicipais; 

c) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

d) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios  utilizar taxas e impostos com efeito de confisco, excetuando-se as contribuições;
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